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DECRETO N.º 025/2019
	 EDSON VIEIRA BRENE, prefeito do município de Bela Vista do Paraíso, estado do Para-
ná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
	 DECRETA:
	 Art. 1º -	 Fica nomeado, o servidor VANDERLEI JULIÃO DA SILVA, parar ocupar o 
cargo de Chefe da Divisão de Esportes, símbolo CC-3, matrícula nº 4-782, do quadro de provimento 
em comissão, desta Prefeitura, a contar de 11/03/2019.
	 Art. 2º -	 Revogadas as disposições em contrário, este DECRETO entra em vigor na 
data de sua publicação, sendo afixado no quadro de editais desta Prefeitura e posteriormente publicado 
no órgão oficial do município.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, EM 12 DE MARÇO DE 2019.
	 Edson Hipólito Gonçalves		  Edson Vieira Brene
	 Dir. Depto Administrativo		  Prefeito Municipal

EXTRATO DO 5º TERMO DE ADITIVO DE CONTRATO
	 Termo Aditivo de: Prorrogação de PRAZO
	 Pregão Presencial nº 006/2016
	 Processo Administrativo nº 009/2016
	 Contrato nº 013/2016
	 ID: 892
	 Objeto: contratação de empresa jornalística para publicação de Atos Oficiais emanados 
do Poder Executivo (portarias, decretos, leis, avisos de licitações, extratos de contratos, relatórios 
financeiros e contábeis, editais de audiências públicas, etc.)
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: Editora Grandes Sertões Veredas Ltda-ME
	 Vigência: 12 (doze) meses.
	 Início: 22/03/2019
	 Término 21/03/2020
	 Bela Vista do Paraíso – Pr, 20 de março de 2019.

Edson Vieira Brene
Prefeito do Município 

EXTRATO DO 6º TERMO DE ADITIVO DE CONTRATO
	 Termo Aditivo de: VALOR face ao 5º aditivo de prazo
	 Pregão Presencial nº 006/2016
	 Processo Administrativo nº 009/2016
	 Contrato nº 013/2016
	 ID: 892
	 Objeto: 2º Termo Aditivo - contratação de empresa jornalística para publicação de Atos 
Oficiais emanados do Poder Executivo (portarias, decretos, leis, avisos de licitações, extratos de con-
tratos, relatórios financeiros e contábeis, editais de audiências públicas, etc.)
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: Editora Grandes Sertões Veredas Ltda-ME
	 Valor Mensal:
	 Lote 01: R$ 4.280,00 (quatro mil duzentos e oitenta reais)
	 Lote 02: R$ 1.980,00 (mil novecentos e oitenta reais)
	 Quantidade de Parcelas: 12 (doze)
	 Valor Total do Contrato: R$ 75.120,00 (setenta e cinco mil cento e vinte reais)
	 Início: 22/03/2019
	 Término: 21/03/2020
	 Bela Vista do Paraíso – Pr, 20 de março de 2019.

Edson Vieira Brene
Prefeito do Município 

LEI N.º 1.243/2019
	 SÚMULA: Autoriza a instituição do Fundo Municipal de Proteção Animal e do Conselho 
Municipal de Proteção Animal, e dá outras providencias.
	 A Câmara Municipal de Vereadores de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou 
e eu, EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte.
	 L E I:

CAPÍTULO I
DO FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO ANIMAL (FUPA)

	 Art. 1º - Fica autorizado ao Município instituir o Fundo Municipal de Proteção Animal 
(FUPA), destinado a custear, exclusivamente, à implementação de projetos e ações definidas no âmbi-
to de programa permanente de proteção e defesa dos animais no Município de Bela Vista do Paraíso e 
demais ações correlatas, quando devidamente aprovadas pelo seu Conselho Gestor.
	 Parágrafo único - O Fundo Municipal de Proteção Animal será gerido pelo Conselho Mu-
nicipal de Proteção Animal e Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
	 Art. 2º - Os recursos do Fundo Municipal de Proteção Animal serão aplicados na execu-
ção de projetos e atividades que visem:
	 I - custear e Financiar as ações de controle. Fiscalização e defesa do bem- estar animal, 
exercidas pelo Poder Público Municipal.
	 II - financiar planos, programas, projetos e ações, governamentais ou não governamen-
tais, relacionadas aos objetivos visados;
	 III - o atendimento às diretrizes e metas contempladas no conjunto de leis municipais 
quanto ao trato dos animais;
	 IV - a aquisição de equipamentos ou implementos necessários ao desenvolvimento de 
programa e ações de assistência e proteção dos animais;
	 V - o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações inerentes à proteção animal;
	 VI - o treinamento e capacitação de recursos humanos para as atividades afins;
	 VII - o desenvolvimento de projetos de educação e de conscientização sobre a importân-
cia da proteção e do bem-estar animal;
	 VIII - o apoio a projetos e eventos ligados à proteção animal e controle de zoonoses, 
através do repasse de recursos para entidades legalmente constituídas, que atuem especificamente 
nessa área:
	 IX - outras atividades relacionadas à proteção animal, previstas nas legislações federais 
e estaduais.
	 Art. 3º - Não poderão ser financiados pelo Fundo Municipal de Proteção Animal projetos 
incompatíveis com as políticas públicas destinadas à saúde, à proteção, à defesa e ao bem-estar ani-
mal previstas nas legislações federal, estadual e municipal vigentes.
	 Art. 4º - Constituem recursos financeiros do Fundo Municipal de Proteção Animal:
	 I - as receitas oriundas de convênios ou acordos celebrados pelo Município com pessoas 
físicas ou jurídicas, com atuação nacional ou internacional, de direito público ou privado, destinado ao 
atendimento dos objetivos de programa permanente de proteção e defesa do animais no Município de 
Bela Vista do Paraíso;
	 II - as dotações consignadas no orçamento, destinadas ao Fundo, bem como os créditos 
adicionais que lhe sejam destinados;
	 III - o produto de multas administrativas e de acordos ou condenações judiciais e extraju-
diciais decorrentes de ações por maus tratos a animais;
	 IV - juros bancários de seus depósitos ou aplicações financeiras;
	 V - quaisquer outras rendas eventuais;
	 VI - dotações e créditos adicionais que lhe forem destinados.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO ANIMAL – CPA

	 Art. 5º - Fica autorizado o Executivo Municipal criar o Conselho Municipal de Proteção 
Animal (CMPA), órgão colegiado de caráter consultivo, de cooperação governamental nas políticas pú-
blicas destinadas à saúde, à proteção, à defesa e ao bem-estar dos animais domésticos no Município 
de Bela Vista do Paraíso, e fiscalizador da aplicação dos recursos do Conselho Municipal de Proteção 
Animal (CMPA).
	 Art. 6° - Compete ao Conselho Municipal de Proteção Animal (CMPA):
	 I - auxiliar na formulação de diretrizes e no controle da execução das políticas públicas 
destinadas à saúde, à proteção, à defesa e ao bem-estar dos animais domésticos no Município de Bela 
Vista do Paraíso.
	 II - promover, organizar ou apoiar campanhas educativas visando orientar à população 

sobre assuntos relacionados à saúde, à proteção, à defesa e ao bem-estar dos animais domésticos;
	 III - promover, organizar ou apoiar a realização de estudos, planos, programas, projetos e 
demais ações relativas à saúde, à proteção, à defesa e ao bem-estar dos animais domésticos;
	 IV - propor a convocação e auxiliar na coordenação de conferências, congressos, cursos, 
palestras, oficinas ou outros encontros voltados à saúde, à proteção, à defesa e ao bem-estar dos 
animais domésticos;
	 V - interagir e promover a integração entre órgãos e entidades de defesa e proteção 
animal e a população;
	 VI - estudar, analisar e sugerir alterações na legislação pertinente;
	 VII - acompanhar, fiscalizar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 
Proteção Animal;
VIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno.
	 Art. 7º - O Conselho Municipal de Proteção Animal (CMPA) será composto por dez mem-
bros titulares e respectivos suplentes, designados pelo Prefeito Municipal, de acordo com a seguinte 
representação:
	 I - cinco membros governamentais, de livre escolha do Prefeito Municipal; recondução.
	 II - cinco membros da sociedade civil, escolhidos em foro próprio, entre representantes 
das organizações sociais, entidades de proteção e defesa dos animais e associações comunitárias de 
Bela Vista do Paraíso.
	 Parágrafo Único - O mandato dos Conselheiros será de dois anos, permitida a recondu-
ção. 
	 Art. 8º - O Conselho Municipal de Proteção Animal (CMPA) terá sua organização e funcio-
namento disciplinados por regimento interno aprovado por maioria absoluta de seus membros.
	 Art. 9º - O Conselho Municipal de Proteção Animal (CMPA) elegerá dentre seus membros 
uma Diretoria composta por Presidente, Vice-Presidente e Secretário.
	 Parágrafo único - As competências e atribuições dos membros da Diretoria serão defini-
das no regimento interno.
	 Art. 10 - O Conselho Municipal de Proteção Animal (CMPA) reunir-se-á ordinariamente a 
cada bimestre e extraordinariamente sempre que convocado pelo Prefeito Municipal ou por seu Presi-
dente, por iniciativa própria ou a requerimento de no mínimo um terço dos seus membros.
	 Art. 11 - O Conselho Municipal de Proteção Animal (CMPA) formalizará e aprovará suas 
propostas e recomendações, e as submeterá à apreciação do Prefeito Municipal para as eventuais 
providências.
	 Art. 12 - O desempenho das funções de membro do CPA é considerado serviço público 
relevante e não será remunerado.
	 Art. 13 - O Poder Executivo prestará o apoio administrativo necessário ao funcionamento 
do CPA.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	 Art. 14 - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas por dotações orçamentá-
rias próprias.
	 Art. 15 - O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
	 Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, aos doze dias do mês de março de 2019 (12/03/2019)

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Edson Hipólito Gonçalves 
Diretor do Depto. de Administração

LEI N.º 1.244/2019
	 SÚMULA: Estabelece, no âmbito do município de Bela Vista do Paraíso, sanções e pena-
lidades administrativas para aqueles que praticarem maus-tratos aos animais e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Vereadores de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou 
e eu, EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte.
	 L E I:
	 Art. 1º - Fica proibido, no âmbito do Município de Bela Vista do Paraíso, a prática de 
maus- tratos contra animais.
	 Art. 2º - Para os efeitos desta Lei entende-se por maus-tratos contra animais toda e 
qualquer ação decorrente de imprudência, imperícia ou ato voluntário que atente contra sua saúde e 
necessidades naturais, físicas e mentais, conforme rol abaixo:
	 I - mantê-los sem abrigo ou em lugares em condições inadequadas ao seu porte e espé-
cie ou que lhes ocasionem desconforto físico ou mental;
	 II - privá-los de necessidades básicas, tais como alimento adequado à espécie e água;
	 III - lesar ou agredir os animais (por espancamento, lapidação, por instrumentos cortan-
tes, contundentes, por substâncias químicas, escaldantes, tóxicas, por fogo ou outros), sujeitando-os 
a qualquer experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento, dano físico ou mental ou 
morte;
	 IV - abandoná-los, em quaisquer circunstâncias;
	 V - expô-los a trabalhos excessivos ou superiores as suas forças e a todo ato que resulte 
em sofrimento físico;
	 VI - castigá-los, física ou mentalmente, ainda que para aprendizagem ou adestramento;
	 VII - criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos desprovidos de limpeza e higiene;
	 VIII - utilizá-los em confrontos ou lutas, entre animais da mesma espécie ou de espécies 
diferentes;
	 IX - provocar-lhes envenenamento, podendo causar-lhes morte ou não;
	 X - eliminação de cães e gatos como método de controle de dinâmica populacional;
	 X I- propiciar morte dolorosa, cruel e demorada a todo animal cuja eutanásia seja neces-
sária;
	 XII - exercitá-los ou conduzi-los presos a veículo motorizado em movimento;
	 XIII - abusá-los sexualmente;
	 XIV - enclausurá-los com outros que os molestem;
	 XV - promover distúrbio psicológico e comportamental;
	 XVI - deixar, o motorista ou qualquer outro passageiro do veículo, de prestar o devido 
atendimento a animais atropelados;
	 XVII - outras práticas que possam ser consideradas e constatadas como maus-tratos pela 
autoridade ambiental, sanitária, policial, judicial ou outra qualquer com esta competência;
	 XVIII - negligenciar a saúde do animal, não o submetendo a tratamento adequado, quan-
do necessário.
	 § 1º - Não se considera maus-tratos contra animais a prática regular de Rodeio, Prova de 
Montaria, Prova de Laço, Apartação, Prova de Rédeas, Prova de Balizas, Prova dos Três Tambores, 
Team Penning, WorkPenning, RanchSorting, Hipismo Clássico e Hipismo Rural.
	 § 2º - Serão considerados abandonados, nos termos do disposto no inciso IV do art. 2º, 
caput, desta Lei:
	 I - os animais tutelados soltos em vias públicas;
	 II - os animais deixados em abrigos públicos e privados, salvo com orientação expressa 
do responsável pelo abrigo.
	 III - animais deixados em residências de familiares protetores ou não protetores de ani-
mais.
	 Art. 3º - Entende-se por animais, para os fins desta Lei, todo ser vivo pertencente ao reino 
animal, excetuando-se o Homo sapiens, abrangendo inclusive:
	 I - a fauna urbana não domiciliada, nativa ou exótica;
	 II - a fauna domesticada e domiciliada, de estimação ou companhia, nativa ou exótica;
	 III - a fauna nativa ou exótica que componha plantéis particulares para qualquer finalida-
de. 
	 Parágrafo único - Não serão considerados maus-tratos, para efeito do disposto nesta 
Lei, o abate humanitário de animais criados para produção e consumo e o controle ou erradicação de 
animais sinantrópicos, conforme lei específica.
	 Art. 4º - No caso de animais abandonados em residência cujo locatário tenha rescindido 
o contrato e deixado de residir no local, a responsabilidade será do locador e do locatário, que respon-
derão solidariamente pelas penalidades previstas nesta Lei.
	 Art. 5º - Toda ação ou omissão que viole as normas desta Lei é considerada infração 
administrativa ambiental e será punida com as sanções aqui previstas, sem prejuízo de outras sanções 
civis ou penais previstas em legislação.
	 § 1º - A pena de multa seguirá a seguinte gradação:
	 I - advertência, por escrito;
	 II - infração leve: de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos 
reais), por cada animal em situação de maus-tratos;
	 III - infração grave: de R$ 501,00 (quinhentos e um reais) a RS 1.000,00 (Hum mil reais)
	 IV - infração gravíssima: de R$ 1.001,00 (Hum mil e um reais) a R$ 2.000,00 (dois mil 
reais);
	 V - apreensão de animais, instrumentos, apetrechos ou equipamentos de qualquer natu-
reza utilizados na infração;
	 VI - destruição ou inutilização de produtos;
	 VII - suspensão parcial ou total das atividades;
	 VIII - sanções restritivas de direito.
	 § 2º - Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplica-
das, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.
	 § 3º - A advertência será aplicada pela inobservância das disposições da legislação em 
vigor, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.
	 § 4º - O descumprimento das exigências contidas na advertência por escrito, após o 
decurso do prazo de 02 (Dois) dias úteis para atendimento, acarretará na conversão da advertência em 
multa, conforme a gradação dos incisos II, III e IV.
	 § 5º - As multas a que se referem os incisos II, III e IV do § 1º deste artigo será aplicada 
sempre que o agente infrator incidir nas condutas descritas nos incisos III, IV, V, VI, VIII, IX, X, XI, XIII, 
XIV, XV e XVI do art. 2o, caput, desta Lei.
	 § 6º - Havendo reincidência no cometimento da infração, a penalidade de multa será 
aplicada em dobro.
	 § 7º - As sanções restritivas de direito são:
	 I - suspensão de registro, licença, permissão, autorização ou alvará;
	 II - cassação de registro, licença, permissão, autorização ou alvará;
	 III - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de 03 (rês) anos;
	 IV - guarda do animal.
	 § 8º - Terão penalidades reguladas em legislações específicas as hipóteses em que o 
agente infrator:
	 I - opuser embaraço aos agentes de fiscalização ambiental;
	 II - deixar de cumprir a legislação ambiental ou determinação expressa da Administração 
Municipal;
	 III - deixar de cumprir auto de embargo ou de suspensão de atividade.
	 Art. 6º - Para arbitrar o valor da multa, o agente fiscalizador deverá observar:
	 I - a gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências 
para a saúde pública e para a proteção animal;
	 II - os antecedentes do agente infrator, quanto ao cumprimento da legislação específica 
vigente;
	 III - a capacidade econômica do agente infrator;
	 IV - o grau de instrução do infrator;
	 V - o porte do empreendimento ou atividade.

	 Art. 7º - Nas diligências realizadas pela equipe de fiscalização 
da Secretaria do Meio Ambiente, uma vez constatada a criação e/ou comer-
cialização de animais, para os fins de garantia e verificação do bem-estar dos animais, será realizada a 
apreensão dos mesmos, os quais serão submetidos a exame clínico e, caso constatado que disponham 
de boas condições de saúde, atestadas por laudo do médico-veterinário oficial, o proprietário somente 
poderá reavê-los se:
	 I - comprovar a propriedade de cada animal;
	 II - possuir responsável técnico pelos animais;
	 III - homologar junto ao CRMV/PR inscrição como criador;
	 IV - obter alvará de licença para o exercício da atividade, no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
	 Parágrafo único - Caso o laudo médico-veterinário oficial não constate a ocorrência de 
maus-tratos em relação aos animais fiscalizados e as condições do local sejam adequadas, de modo 
que propiciem um mínimo necessário para provisoriamente permanecerem, ficará o proprietário dos 
animais como fiel depositário até findo o prazo para obtenção do alvará de licença. Descumprido o 
termo de depositário fiel, será aplicada ao proprietário multa no valor de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), 
por cada animal, reajustados nos termos do art. 8o desta Lei. 
	 Art. 8º - As penalidades serão aplicadas através de impresso próprio, com a identificação 
do autuado, a descrição clara e objetiva das infrações administrativas constatadas, as exigências para 
regularização, quando possível, e a indicação dos respectivos dispositivos legais e regulamentares 
infringidos.
	 Art. 9º - As multas previstas nesta Lei serão reajustadas anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
	 Art. 10 - Será assegurado ao infrator desta Lei o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
nos seguintes termos:
	 I - 10 (dez) dias para o agente infrator oferecer defesa ou impugnação em primeira instân-
cia, contados da data da ciência da notificação da penalidade;
	 II - 20 (vinte) dias para a autoridade competente julgar o processo de recurso em primeira 
instância;
	 III - em caso da não concordância com a decisão do processo de recurso em primeira 
instância, (dez) dias para recorrer da decisão.
	 Art. 11 - O agente infrator será notificado quanto à aplicação de qualquer sanção ou da 
decisão dos recursos em primeira e segunda instância:
	 I - pessoalmente ou por meio eletrônico;
	 II - pelo correio, através de correspondência com aviso de recebimento (A.R.);
	 III - por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido.
	 § 1º - Se o agente infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciência, 
deverá o agente fiscal, munido de, no mínimo, uma testemunha, cientificar no verso da notificação e/ou 
auto de infração a recusa do infrator, contando-se a data de ciência a partir da respectiva notificação.
	 § 2° - Na hipótese do inciso III do caput deste artigo o edital será publicado no Órgão Ofi-
cial do Município, considerando-se efetivada a notificação 3 (três) dias úteis após a data da publicação. 
	 Art. 12 - Não será admitida a concessão de desconto no pagamento das multas estabe-
lecidas por esta Lei, nem o seu cancelamento, salvo por vícios processuais, desde que comprovados, 
que culminem na nulidade do ato.
	 Art. 13 - Os valores arrecadados com o pagamento das multas serão recolhidos ao Fundo 
Municipal do Meio Ambiente, para aplicação em programas, projetos e ações ambientais voltados à 
defesa e proteção dos animais.
	 Art. 14 - O não pagamento da multa dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contado da noti-
ficação, implicará na inscrição do débito em dívida ativa e demais cominações contidas na legislação 
tributária municipal.
	 Parágrafo único - Não se observará o disposto no caput deste artigo enquanto não expi-
rados os prazos para defesa previstos no artigo 10° desta Lei.
	 Art. 15 - Na constatação de maus-tratos, o infrator receberá as orientações técnicas que 
se fizerem necessárias sobre como proceder em relação ao que seja constatado com o(s) animal(is) 
sob a sua guarda.
	 § 1º - Ao infrator, caberá a guarda do(s) animal(is).
	 § 2º - Caso constatada a necessidade de assistência veterinária, deverá o infrator provi-
denciar o atendimento particular.
	 § 3º - Em caso da constatação da falta de condição mínima para a manutenção do(s) 
animal(is) sob a guarda do infrator, fato este constatado no ato da fiscalização pela autoridade com-
petente, fica autorizada ao Município a remoção do(s) mesmo(s), com o auxílio de força policial, se 
necessário, independentemente da aplicação de advertência ou multa. Caberá ao Município promover 
a recuperação do(s) animal(is), quando pertinente, em local específico, bem como destiná-lo(s) para a 
adoção, devidamente identificado(s).
	 § 4º - Para os efeitos desta Lei, será considerada falta de condições mínimas a constata-
ção de animais com feridas expostas, desnutridos, presos em correntes com menos de 2 (dois) metros, 
com tumores, sangramentos e outras condições, a critério do agente fiscal.
	 § 5º - Os animais que pela sua natureza ou inadequação não sejam passíveis de adoção 
pela comunidade serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações, santu-
ários ou entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados ou 
que possam ser absorvidos e adaptados ao ecossistema receptor.
	 Art. 16 - Fica a cargo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente a fiscalização dos atos 
decorrentes da aplicação desta Lei.
	 Parágrafo único - As ações de fiscalização a cargo da Secretaria Municipal de Meio Am-
biente poderão ser executadas em conjunto com outras secretarias e demais órgãos, como Vigilância 
Sanitária e entidades públicas.
	 Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, aos doze dias do mês de março de 2019 (12/03/2019)

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Edson Hipólito Gonçalves 
Diretor do Depto. de Administração

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 4/2018 - OBJETO DA LICITAÇÃO Pro-
cesso inexigibilidade Nº. 1/2018.

	 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL - PR
	 CONTRATADO: BRAGANTE & BRAGANTE LTDA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
04.080.890/0001-40
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:1/2018
	 CONTRATO: 4/2018
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
          790	            61.006.12.361.0014.2090	 107	 3.3.90.30.00.00             Do  Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a DILAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA do 
contrato 4/2018 nas condições previstas na legislação vigente. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
	 Com dilação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato passará de 25 de feve-
reiro de 2019 para 25 de fevereiro de 2020.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençado não 
alterado pelo presente Termo Aditivo. 
	 DATA DE ASSINATURA: 25/02/2019 

PORTARIA Nº. 050/2019
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVO-
RADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por 
Lei.
	 RESOLVE:
	 CONCEDER, 15(QUINZE) dias de Férias atinentes ao período de 2016/2017, ao (a) Ser-
vidor (a). ALESSANDRA REGINA DE LIMA, ocupante da Função do Cargo de AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 03 de 	 m a r ç o 
de 2004, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fun-
dação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, a partir do dia 06 de março de 2019 à  
20 de março de 2019, devendo retornar em sua atividade no dia 21 de março de 2019, de acordo com 
o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NÁ, aos doze dias  do mês de março do ano de dois mil e dezenove.

PAULO CEZAR DOS SANTOS
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 051/2019
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinentes ao período de 2016/2017, ao (a) 
Servidor (a). CRISTIANA RODRIGUES MACHADO, ocupante da Função do Cargo de TECNICO DE 
ENFERMAGEM,  pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 03 de 	 m a r ç o 
de 2004, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fun-
dação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, a partir do dia 13 de março de 2019 à  
11 de abril de 2019, devendo retornar em sua atividade no dia 12 de abril  de 2019, de acordo com o 
Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARA-
NÁ, aos doze dias  do mês de março do ano de dois mil e dezenove.

PAULO CEZAR DOS SANTOS
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 


